PARECER Nº 1758, DE 2009
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1435, DE 2007


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a instalação de bloqueadores de sinais de radiocomunicação nas unidades prisionais do Estado de São Paulo.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Paulo Alexandre Barbosa designado Relator Especial, que exarou parecer  favorável ao projeto.

Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Segurança Pública, para análise nos termos do artigo 31, inciso 16 do Regimento Interno Consolidado, que exarou parecer favorável.

                                    Nesta oportunidade, cabe à Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Contudo, devemos nos manifestar contrariamente ao parecer apresentado pelo relator designado, Deputado Edson Giriboni.

                                     A despeito do inegável interesse público da proposta que visa dispor sobre a instalação de bloqueadores de sinais de radiocomunicação nas unidades prisionais do Estado, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à propositura, uma vez que concorre para o aumento da despesa pública e na Lei nº 13.289, de 22 dezembro de 2008, que trata do Orçamento do Estado, não há previsão para a inserção das despesas decorrentes da aprovação do projeto em exame.

       Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 1435, de 2007. 

a) Adriano Diogo – Relator
Aprovado como parecer do Voto em Separado, do Dep. Adriano Diogo, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30-09-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Waldir Agnello – Edson Giriboni (contrário) – Vitor Sapienza  (com o relator) – Bruno Covas – Enio Tatto – Adriano Diogo
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
De iniciativa do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de Lei nº 1.435, de 2007, dispõe sobre a instalação de bloqueadores de sinais de radiocomunicação nas unidades prisionais do Estado de São Paulo.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às  167ª a 170ª Sessões Ordinárias (de 18/12/07 a 21/12/07) e 1ª Sessão Ordinária (de 08/02/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo legal, tendo sido designado Relator Especial, o qual opinou pela aprovação da presente propositura.

Na sequência o Projeto de Lei seguiu para a Comissão de Segurança Pública, para ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 16 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para análise das atribuições definidas no artigo 31, § 3º do regimento supracitado.

Na condição de relator designado verificamos que se trata de uma propositura muito significativa para diminuição das ocorrências oriundas das organizações criminosas, que dentro dos presídios, continuam comandando e articulando o tráfico de drogas, de armas, o contrabando, as extorsões, etc. Desta forma, há necessidade de uma normatização estadual no sentido de tornar obrigatória a implantação, pelas unidades prisionais, de um sistema de bloqueadores de sinais de celulares, que sem dúvida alguma, contribuirá diretamente para o aumento da segurança de nossa população. Devemos ainda ressaltar que o referido Projeto de Lei não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita estadual. 

Face ao exposto, opinamos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 1.435, de 2007.

a) Edson Giriboni 
